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Declara de utilidade pública a 
Sociedade 	Espirita 	Wãos 
Unidas, 	e 
	

d á. 	outras 
provi~cias. 

A aMARA MUHIC1PAL DE C'40 PAULO decret 

Art. 1Q - Fica declarada de utilidade páblica, nos termos da 
Lei nR 4819, de 21 de novembro de 1955, a 
Sociedade Espírita Wãos Unidas com sede 'à Rua Casa 
Forte - 4gua Fria - S'ão Paulo, desde que requeira 
ao Executivo, e comprove o atendimento das 
seguintes condiçges:: 

I - Tempo de funcionamento superior a 5 (cinco) anos; 

- Exercício 	de atividade 	regular, 
estatutária; 

na 	forma 

:i: :::i: - Wão remuneraç'ão dos dirigentes pelos serviços 
Prestados. 

Art. 2Q - As despesas decorrentes da execue4o desta lei 
correr'ão por conta de dotaçges orçamentárias 
pr6prias, suplementadas se necessário.. 

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicaç'ão, revogadas as disposiçges em contrário. 

"Ór 
Sa ia das Sessges, Açoit rp,..0e4J0 omte 19 99.  

- 

'*1 	5 MA I 1997 
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JUSTIFICWIVA 

A Sociedade Espirita Wãos Unidas é uma 

sociedade civil, religiosa e beneficente que foi fundada em 

19GO. 

Suas atividades tâm salutares reflexos 

na sociedade e delas decorrem importantes trabalhos 

campanhas que visam dar assistância espiritual e material á 

populaç'ão menos favorecida e aos demais necessitados, 

cultivando ensinamentos doutrinários que disseminam, no seio 

da comunidade, atitudes fraternas e de respeito ao pr6ximo. 

A saae espiritual é elemento 

fundamental para o fortalecimento e equilíbrio do cidad -ão. 

de extrema importujA, pois, o trabalho desenvolvido por 

esta respeitável entidade na uida da comunidade. 

Dessa forma, peço o apoio dos nobres 

pares, a fim de ver a Sociedade Espírita Wãos Unidas 

declarada de utilidade páblica, nos termos da Lei mg 

4819/55. 

Á referida 
	

lei cr-ia 	obrigaçaes 

sociedade declarada de utilidade Páblica, quais sejam 

prestar ao município sua colaboraç'ão, no setor de sua 

especialidade e ceder, temporariamente, e mediante acordo, 

os locais onde tenha suas atividades. Em contrapartida, pode 

o Executivo prestar ajuda 'a entidade, de acordo com suas 

possibilidades e a seu critério. 

Frisamos, portanto, que a proPosítura 

n'ão cria uma obrigaç'ão, mas uma faculdade para o Executivo, 



einffira Ardei 	att % 
disciplinando, tão-somente, inclus'ão da Sociedade num 

cadastro prévio de entidades que preencham os requisitos 

elencados, a fim de que o Executivo possa, se quiser, 

a x  

jis/095-7/maosunid 



10' CONGRESSO ESTADUAL 
DE ESPIRITISMO 

alp,  
.)tribuiCão cie alimentos aos necessitados na Sinagoga 

"spírita, no ano de 1960. 

Para entender Trindade 
e sua Sinagoga Espírita 
Toda a Ata de fundação, assim como os con-

ceitos que nortcavam a filosofia da instituição 
foram calcados no Apocalipse de João, cuja pa-
lavra significa "Desvelamento". O mérito princi-
pal da instituição foi a obra assistencial c caritati-
va. Página 4. 
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GENTE 	ESPM 
VIIMPE  1 A 	CIRCULAÇÃO: BIMESTRAL - ISSN 0104-6691  

ANO VII - N° 40 - MARÇO E ABRIL 1997 c6 Veículo da USE - União das Sociedades 
Espíritas do Estado de São Paulo 

• 

Congresso Estadual da USE 
será no Instituto de Educação 
Em maio e junho próximos, os espiritas 

de São Paulo têm um encontro marcado 
no 10° Congresso Estadual Espirita que a 
USE promoverá, comemorando na ocasião 
o seus 50 anos de fundação. O evento terá 
a presença de importantes personalidades 
sKiritas e será marcado com diversas pro-
Wções, como o lançamento de um livro 
contando com detalhes o aparecimento do 
Espiritismo no Estado de São Paulo, as •  ori-
gens e a fundação da USE. O tema central - "Ação 

Espirita, Visão de Futuro" já foi desdobra- 
do numa programação completa, cujos 
detalhes serão brevemente divulgados. 
Anote ai: o Congresso será desenvolvido 
na sede do Instituto Espirita de Educação, 
à Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 
695, no Bairro do Itaim, zona sul da capi- 
tal. Todos os detalhes para facilitar a pre- 
sença e locomoção dos inscritos, principal- 
mente Os do interior do Estado, estão 

sendo providenciados. Mais noticias no "Acontece". 

Calvo 
aprova lei e 

cria "Dia dos 
Espíritas" 
Por proposta do de-

putado estadual por São 
Paulo, Alberto Calvo, a 
Assembléia Legislativa 
aprovou e o governador 
Mário Covas sancionou 
lei criando o "Dia dos 
Espiritas", a ser come-
morado em 18 de abril de 
cada ano. Mais noticias 
nas páginas 8 c 9. 

NESTA EDIÇÃO 

Raizes da Vida . ,• 
(Editorial) 	• 

1 -1. Poetisa a vida e  
ilumina a ffl‘  orte 

Página 3 

O milagre da eternidade, 
Página 5 , 

, O Centro e a Escola ., 
Página 6 

Por que Kardec? 
Página 7 

Momento para 
divulgação 

Páginas 

'1 
Entrevista com • 
Alberto Calvo' 
. 	págjna 	'; ■-• 

Sociedade desenVolve 
projetos de divulgação 

Página 16. 



Ao lado, 
slide de 
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Anos..."; 
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SOC  I 1-I,DADE DESENVOLVE'J  

PROJETOS DE DIVULGAÇÃO 
Além das tradicionais atividades doutrinárias e assistenciais, "Mãos Unidas" desenvolve projetas de 

slide e do disquete do expositor 

à 
REPORTAGEM 

Fundada em 1980 c fun-
cionando em sede própria à 
rua Casa Forte, 609, bairro 
Água Fria, na Capital pau-
lista, a Sociedade Espírita 
Mãos Unidas tem imple-
mentado um oportuno pro-
grama de apoio à divulga-
ção. Esse trabalho está cen- 

apralizado no "Centro de Es-
tudos" com reuniões progra-
madas nos últimos sábados 
do mês, tendo como respon-
sáveis Ivan René Franzolim 
c Américo Luís Sucena de 

',Almeida. É uma reunião 
destinada a preparação de 
expositores e elaboração de 
material a ser disponibiliza-
do no "disquete do exposi-
tor" (em programa wordfor 
ivindows). Este disquete já 
foi apresentado em evento 
da USE sobre comunicação 
e divulgado neste jornal, em 
1995. 

Os trabalhos desta pas-
ta virtual do expositor espí-
rita, estão sendo constante- 

^mente aumentados c melho- 
\Prados. Atualmente, o disque-

te se encontra numa versão 
ampliada. Como conteúdo, 
há os seguintes capítulos: 
Bíblia, Codificação, orató-
ria, subsídios. 

11IF No dia 28 de junho, esta 
Sociedade scdiará o "curso 
de comunicação verbal", 
promovido pela ADE-SP, 
destinado a expositores que 
tenham até três anos de ex-
periência. Inscrições, à tar-
de, pelo fone 952-1582. 

O projeto slide tem o 
objetivo de oferecer alterna-
tivas às palestras. Corno 
promoção atual, "Há 2000 
Anos..." conta com 38 sli-
des e um texto auxiliar com 

resumo do livro em 20 pá-
ginas. Para este ano estão 
previstos os lançamentos: 
"O casal de passarinhos", 
"As 4 encarnações", "E a 
vida continua..." Há várias 
estórias, no momento, es-
gotadas, corno "Liberta-
ção" e "A reencarnação de 
Segismundo", já divulgadas 
por Dirigente. A Socieda-
de tem combinado com a 
FEB a autorização para as 
ilustrações sobre obras da-
quela Editora. 

A Sociedade, dirigida 
por Ivo Peres, dispõe de or-
ganização impecável. Suas 
atividades se agregam em: 
reuniões de desobsessão, 
reuniões de estudo - inclui 
o já citado "centro de estu-
dOs" e o curso básico -, reu-
niões de assistência espiri-
tual, reuniões públicas (di-
vulgação doutrinária, evan-
gelização infantil, passe, tri-
agem, divulgação do livro 
espírita), assistência social 
e promoções beneficentes. 

Nas reuniões públicas, 
às 6as. feiras, há algumas 
alterações na rotina. Nas 
primeiras 6as. feiras do 
mês, ocorrem palestras com 
expositores convidados. Na 
última Ga. feira do mês, a 
reunião é tipo pinga-fogo, 
em torno de perguntas (por 
escrito) e respostas. 

Entre as promoções be-
neficentes, há eventos e a 
"brigada doutores da ale-
gria". Como ação assisten-
cial, são levados a efeito 
distribuições mensais aten-
dendo 80 famílias/mês, in-
cluindo palestras, passes, 
atendimento médico e odon-
tológico, cesta básica, sopa;  

visita ao • Sanatório João 
Evangelista; campanhas de 
rua (auxílio às necessidades 
básicas de moradores de 
rua) e cursos de gestantes. 
Atualmente a Sociedade 

está empenhada na constru-
ção de urna Casa de Repou-
so para Senhoras Pobres. A 
estrutura do prédio princi-
pal está pronta, restando os 
acabamentos. 

16 - Dirigente Espirita - A larço e Abril de 1997 
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d. ISICA CO REG. CIY. DAS ?UNAS BREUS 

AlliCROFILMADO SOO tif 	1453_ 
ATA TC FUNDAÇÃO  

Ata da Assembléia de FundaçãçslaSociêIa .d6-Elpirita 

Mãos Unidas. 	 o t OU= 

Aos 5 dias do mês de agasto do ano de hum mil novecentos 

e oitenta, na Rua Japore, número 54, no Bairro de Tremembé, nesta 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniram-se as pessoas 

cujas assinaturas constam no final da presente ata, para tratar da 

fundação de uma sociedade civil sem fins lucrativos, de caráter re 

ligioso, com os objetivos de estudo, difusão e pratica do Espiri-

tismo codificado pelo Sr. Allan Kardec. A reunião teve início as 

vinte horas, havendo os presentes eleito por aclamação, para Presi 

dente da Assembleia, o senhor Ivo Peres, que agradecendo sua indi 

cação convidou os senhores Americo Luis Sucena de Almeida e Wilson 

Caruzzo para secretãrios "ad hoc" da reunião, que também agradece-

ram sua indicação. Em seguida, o senhor presidente fez a prece ' 

inicial e esclareceu os motivos da reunião, concedendo a palavra a 

quem dela quisesse fazer uso. O senhor presidente pOs em discus-

são o assunto relacionado com a denominação que deve ter a entida 

de. Após a palavra de varias pessoas acerca do nome da institui-

ção, apresentando sugestões e fazendo diversas observações, o se-

nhor Presidente pOs a mataria em votação, tendo os membros da As-

sembleia deliberado por unanimidade, que a entidade seja denomina 

da Sociedade Espírita Mãos Unidas - S.E.M.U. Em continuação o se 

nhor Presidente pOs em discussão o projeto do estatuto apresentado 

ã Assembleia. Após o respectivo exame, a apresentação de emendas' 

e sugestões, tendo-se manifestado acerca do assunto várias pessoas 

presentes ã reunião, o senhor Presidente pOs em votação o projeto 

do estatuto apresentado, o qual foi aprovado por unanimidade, pas-

sando a ser o estatuto da entidade. Em seguida, o senhor President 

te passou a palavra ao senhor Alvaro Lago, que propOs fosse eleita 

aa Diretoria do Centro, a fim de que possa tomar providencias ini-

ciais 
. 

ciais necessárias ao adequado funcionamento da entidade. Posta em 

discussão, foi a proposta aprovada por unanimidade, tendo a Assem-

bleia, em seguida, eleito por aclamação e por maioria a seguinte ' 

Diretoria: Presidente: Americo Luis Sucena de Almeida; Vice-Presi-

dente: Jezilda de Oliveira; Secretário: Mara Marques Sucena de Al-

meida; Tesoureiro: Alvaro Lago; Diretor Doutrinário: Ivo Peres; Di 

retor Assistencial: Wilson Caruzzo; Diretor de PatrimOnio: Jose Ma 

ria de Sousa. O senhor Presidente, em sequência, declarou empos-

sados em seus respectivos cargos os membros da Diretoria recém-e-

leita. Prosseguindo, o senhor Presidente manteve livre a palavra. 

Como ninguem a solicitasse, o senhor Presidente agradeceu a presen 

ça e a colaboração dos membros da Assembleia. Em seguida, suspen 
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deu-a pelo tempo necessário à lavratura da-present atà:'' Reaberta 

a reunião, foi esta ata lida, discutida e aprovad depois de posta 

em discussão, tendo sido ainda marcado o dia 29 de novembro de ' 

1980 a primeira reunião de diretoria. Nada mais havendo a tratar, 

o senhor Presidente convidou o senhor Amgrica Luís, para proferir 

a prece final, apiis o que deu a Assembleia por encerrada. A pre-

sente ata vai por mim assinada, pelo outro secretário e peio se-

nhor Presidente da Assemblgia. São Paulo, Estado de São Paulo, ' 

cinco de agOsto de hum mil e novecentos e oitenta. 

1 9  Secretario da Assembléia Geral 

Amgrico Luís S -$11 de Almeida 

Wilson Caruzzo 

Presidente da Assemb,jIia Geral 

Ivo Peres 

1 34.4.,s ue  

eesAR 413 	124._  
Secretária 
Mara Marques Sucena de Almeida 

Presidente 

Américo Luís Sucena de Almeida 



ESTATUTOS SOCIAIS  

19-9.17. CAPITULO I  

SOCIEDADE ESPIRITA MÃOS UNIDA S.° OFICIO DD REG. CIV. DAS IISSOASJURIDICAS 

MICROFILMADO SOB IV 	145  

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO 

ARTIGO 01 - Sob a denominação de SOCIEDADE ESPIRITA MÃOS UNIDAS, foi 

constituida uma sociedade civil, religiosa, beneficente, 

apolítica, com personalidade jurídica própria e sem fins 

lucrativos, fundada em 05 de agosto de 1980. 

A 	S.E.M.U., tem séde e foro situado 71. Rua Japore. , 54, 
no bairro de Tremembe, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. O prazo de duração da S.E.M.U. é indeterminado. 

ARTIGO 02 São seus fins: 

A) O estudo do Evangelho de N.S.Jesus Cristo a luz da Dou 

trina Espírita codificada por Allan Kardec; e demais 

aspectos filosóficos-científicos e religiosos da Dou-

trina Espírita contidos nas obras da Codificação e de 

mais autores, mediónicos ou não, tendo em vista a di-

fusão ilimitada dos ensiaamettos doutringrios por to-

dos os meios de comunicação. 

B) A promoção e realização de reuniões, cursos, conferên 

cias, conclaves e simpósios congregando todas as pes- 

soas sem distinção de cor, sexo, nacionalidade ou ní- 
. 
vel s6cio-econ6mico, para a propagação, estudo, ensi- 
no e pratica da Doutrina Espirita. 

C) Manter pelo menos uma reunião semanal póblica para es 

tudos evangélicos, doUtrinarios e passes. 

D) Estabelecer a assistência espiritual segundo orienta-

ções da obra ."Desobsessão" dé'André Luiz. 

E) Promover cursos perródicos sobre desobsessão acompa-

nhado de desenvolvimento mediónico. 

F) Promover a assistência lis famílias pobres, compreen-

dendo: visitação periódica ã favela, distribuição de 

alimentos, roupas, calçados e sopa. 

G) Instituir as campanhas de inverno e de Natal. 

H) Realizar a evangelização da infância para as crianças 

de famílias assistidas e dos frequentadores. 

I) Desenvolver a visitação a hospitais, creches, orfana-

tos, etc. 
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/C) Promover a criação de um asilo parat lyelho çoltp) ft.-e a 

pia ocupacional. 

L) Colaborar com as autoridades ou órgãos da comunida-

de, no campo da educação, instrução e aprimoramento 

moral do homem. 

M) Cooperar com a difusão e expansão do movimento de 

unificação do espiritismo, participando de reuniões, 

congressos, simpOsios, debates, votando ou abstendo 

-se das propostas submetidas a apreciação. 

CAPITULO II  

DOS SOCIOS, DIREITOS E DEVERES 

ARTIGO 03 - A S.E.M.U., compõem-se de sócios: 
S A) Fundadores 

B) Efetivos 

C) Contribuintes 

ARTIGO 04 - São sOcios fundadores aqueles que tenham assinado a 

Ata da Assemblaia Geral de fundação. 

ARTIGO OS - São sOcios efetivos os fundadores e os posteriormente 

admitidos que se disponham, espontaneamente, ao paga 

mento de mensalidades a serem fixadas pela Diretoria 

que sejam por esta aprovados como tal. 

ARTIGO 06 - São sõcios Contribuintes os simpatizantes ou não espi-

ritas, que sem tomar parte na administração da Socieda 

de queiram ajuda-la a cumprir suas finalidades, atra-

vãs de contribuições, doações ou outro auxílio. 

ARTIGO 07 - A admissão dos sócios contribuintes ser a feita por pro 

posta de 1 (um) s6cio da S.E.M.U. que encaminhara à Di 

retoria para aprovação. 

ARTIGO 08 - Os sõcios obrigam-se a respeitar e cumprir fielmente 

os Estatutos da S.E.M.U. e as deliberações de sua As-

semblãia Geral. 

ARTIGO 09 - Serão excluidos do quadro social por decisão da Direto 

ria ou do Conselho Deliberativo, os sócios que: 

A) Deixarem de cumprir as disposições estatutarias e 

as decisões da Assembléia Geral. 

J) Obter a se prOpria. 
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B) Atentarem con=Ieome da S.E.M. . ou pratica-
rem atos prejudiciais ao 	 dameno ' 
da sociedade. 	 -d112.9J-- 

C) Espontaneamente e por sua livre vontad 	.1-xarem'de 

frequentar ou colaborar com a S.E.M.U. apiSs um pe-
ríodo de 1 (um) ano. 

ARTIGO 10 - São direitos dos sOcios: 
A) participar de todas as atividades da S.E.M.U. salvo 

aquelas de tratamento espiritual específicas que re 
queiram autorização para cada caso; 

B) Votar e ser votado para os cargos eletivos; 

C) propor s5cios; 

D) requerer a Diretoria a convocação de Assembléia Ge-

ral, conforme o artigo 15. 

ARTIGO 11 - São Deveres dos sOcios: 

A) esmerar-se no cumprimento das funções que lhe forem 

atribuidas e dos cargos para os quais forem escolhi 

dos; 

B) pagar pontualmente as contribuições livremente acei 

tas e administrativamente estipuladas; 

C) estudar e praticar a Doutrina Espírita na S.E.M.U.' 

e fora dela, contribuindo para a paz e a harmonia ' 

no lar e na sociedade. 

CAPrTULO III  

50S PODERES SOCIAIS, SUA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA 

ARTIGO 12 - São poderes da S.E.M.U.: 

A) a Assembléia Geral; 
B) 0 Conselho Deliberativo; 

C) a Diretoria Executiva. 

ARTIGO 13 - A Assembléia Geral, poder soberano da Sociedade, serg 

constituída pelos s5cios fundadores, efetivos e contri 
buintes que tiverem em pleno gozo de seus direitos e 

quites com a Tesouraria. 

ARTIGO 14 - A Assembléia Geral reunir-se-g: 

PARXGRAFO PRIMEIRO: ordinariamente, no último trimestre de cada 

ano para: 

A) examinar e discutir, aprovar ou rejeitar as contas 

da Diretoria Executiva no exercício anterior e o or 
çamento do ano a iniciar-se; 
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. B) Eleger o Conselho Deliberativo, o qua por sua vez, 

na mesma data, se for o-casow - elexera-e-empossara a 
Fohs 

Diretoria Executiva. 	
71 " 

0 . 	 ti 9/ 2.__  

PARÁGRAFO SECUNDO: extraordinariamente, quando 	fzer_necessário. 

ARTIGO 15 - As Assemblgias Gerais serão convocadas pela Diretoria 

Executiva, pelo Conselho Deliberativo, ou a requerimen 

to de, no mrnimo, um terço dos s5cios fundadores e efe 
tivos, cabendo a Diretoria Executiva a responsabilida-
de de comunicar, através de circular registrada ou ou-
tra forma que julgar conveniente, com anteceancia de 

30 (trinta) dias, a ordem do dia a ser examinada. 

ARTIGO 16 - As Assembléias Gerais serão dirigidas por uma Mesa com 

posta por um Presidente e um Secretario aclamados pe 

los presentes e assessorada por um Diretor. 

ARTIGO 17 

PARÁGRAFO 

- A Assembléia Geral s5 poderá' deliberar sobre assuntos 

constantes da ordem do dia. 

nNICO: As deliberações s6 poderão ser tomadas com a pre-

sença da maioria dos scicios que tenham assinado o 11 
vro de presença da referida Assenblgia Geral, não se 
admitindo voto por procuração. 

ARTIGO 18 - Não havendo "quorum" de metade e mais um, dos sOcios ' 
para a primeira convocação, a Assemblgia Geral se reu-

nirá meia hora depois com qualquer número. 

ARTIGO 19 - O Conselho Deliberativo serã constituido de 10 (dez) 

membros efetivos e 10 (dez) suplentes, todos escolhida; 

entre siicios fundadores, efetivos e contribuintes que 

contarem com mais de 6 (seis) meses de efetiva filiação 

na S.E.M.U. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Verificada a vacãncia ou licença no Conselho Deli 

berativo, sera o preenchimento feito com o quadro de 

suplentes. 

ARTIGO 20 - O Conselho Deliberativo funcionara com a presença da 

maioria de seus Membros. 

ARTIGO 	A diretoria Executiva participara de todas as reuniões 

do Conselho Deliberativo, com direito de voz e voto, 

exceto quando seus atos estiverem em julgamento. 

.4. 
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ARTIGO 22 - O Conselho Deliberativo reUriir-setr-i-o)%'z gíkr ano e 
( 	é r  

extraordinariamente, a requerimento.:-Direoiâ Execu 

	

. 	......._ 	_ 
tiva ou de um terço, pelo menos, de seus Membros ou 1  

ainda por iniciativa, de pelo menos um terço de s6cios, 

com conveniente fundamentação da ordem do dia. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A data das reuniões será fixada na sé'de social e 

comunicada aos Sonselheiros, por escrito, com antece- 1  

dência de pelo menos 30 (trinta) dias, mencionada a or 

dem do dia, ressalvados os casos de extrema urgência,e 

as reuniões serão presididas pelo Presidente da Direto 

ria Executiva secretariada pelo Secretário da Direto-

ria Executiva, ressalvadas a condição do artigo 21. 

• 
ARTIGO 23 - Consideram-se vagos os cargos de Conselheiros 	sempre 

que ocorrer: 

A) desencarnação; 

B) afastamento voluntário ou renúncia; 

C) infração ao artigo 9. 

ARTIGO 24 - Compete ao Conselho Deliberativo: 

A) opinar e deliberar sobre assuntos que escapem ãs 

atribuições normais da Diretoria Executiva; 

B) eleger e empossar os membros da Diretoria Executiva 

que continuam também integrando o Conselho Delibera 

tivo; 

C) discutir e aprovar os regimentos internos dos Depar 

tamentos; 

11) 	 D) julgar recurso de decisão da Diretoria Executiva ou 

de qualquer de seus membros; 

E) apreciar e decidir sobre casos de perda de mandato' 

e licenciamento de seus membros; 

F) relevar dfvidas dos s6cios; 

G) deliberar nos casos omissos. 

ARTIGO 25 - A Diretoria Executiva será constituida por: 

1) Presidente 

2) Vice-Presidente 

3) Secretario 

4) Tesoureiro 

5) Diretor Doutrinário 

6) Diretor Assistencial 

7)Diretor do Patrimanio. 

PARÁGRAFO UNICO: O mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos. 
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ARTIGO 26 - A Diretoria Executiva reunirseá com-n- esença da ' 

maioria de seus Membros e deliberargiydr-mí 4,- 22,, de 

tro das seguintes atribuições e lImitesdipw 

A) administrar com renunciate-sacrffícicrrmalitendo uma 

linha de quilrbrio doutrinário e segurança nas rea-

lizações, supervisionando todos as atividades da So 

ciedade, cumprindo e fazendo cumprir as disposições 

estatutárias e regimentais; 

B) Reunir-se, ordinariamente, mensalmente e extraordi-

nariamente quando necessário; 

C) estabelecer um ambiente de trabalho por equipe, dos 

diretores entre si e destes com os associados e fre 

quentadores; 

D) resolver os casos omissos no estatuto, desde que ' 

não contrarie ou modifique as presentes normas esta 

tutárias; 

E) redigir, se necessário, o regimento interno da socie 

dade; 

F) criar departamentos, serviços e comissões, fixando-

lhes atribuições especiais; 

G) aprovar ou rejeitar propostas de s6cios, "Ad Referen 

dum", do Conselho Deliberativo; 

H) contratar pessoas, instituições ou organizações, ne 

cessarias para a realização dos objetivos sociais; 

I) apresentar relat6rios . circunstanciados de toda as 

atividades sociais anualmente, bem como previsão or 

çamentária anual. 

ARTIGO 27 - Compete ao Presidente: 

A) Administrar e dirigir a Sociedade; 

B) Representar a Sociedade em . Juizo ou fora dele; 

C) Convocar Assembléias Gerais; 

D) Presidir as reuniões de Diretoria e as do Conselho 

Deliberativo; 

E) Ordenar o pagamento das despesas autorizadas, emi-

tir e endossar trtulos e cheques, movimentar contas 

bancárias sempre em conjunto com o Tesoureiro. 

ARTIGO 28 - Compete ao Vice-Presidente: 

A) auxiliar o Presidente no desempenho de suas atribui 

ções; 

B) substituir o Presidente na sua falta ou impedimento. 
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ARTIGO 29 - Compete ao Secretario: 
Fcába 

A) executar e controlar os trabalhosLmkjais d 

tarja; 

B) providenciar as convocações de reuniões, e 	assem- 
blaias gerais e secretariar as reuniões da Direto-

ria e do Conselho Deliberativo, lavrar as Atas de 
Reuniões; 

C) substituir o Vice-Presidente em suas ausências e im 

pedimentos. 

ARTIGO 30 - Compete ao Tesoureiro: 

A) providenciar a arrecadação e controlar o movimento' 

financeiro; 

B) manter em dia a escrituração da receita e despesa; 

• 	C) depositar em estabelecimento bancário as mensalida- 

des ou donativos recebidos; 

D) assinar, juntamente com o Presidente os cheques e 

títulos de crédito, para levantamento de fundos ou 
pagamentos; 

E) apresentar E Diretoria Executiva balancetes mensais 

e o balanço anual; 

F) apresentar a previsão orçamentaria anual. 

ARTIGO 31 - Compete ao Diretor Doutrinario: 

A) substituir o secretario na sua falta ou impedimento; 

• B) estabelecer o regimento interno dos departamentos; 

C) estabelecer e dar cumprimento ao planejamento das 
atividades dos departamentos. 

ARTIGO 32 - Compete ao Diretor Assistencial: 

A) substituit o Tesoureiro na suafalta ou impedimento; --  

B) estabelecer o regimento interno dos departamentos; 

C) estabelecer e dar cumprimento ao planejamento das 

atividades dos departamentos. 

ARTIGO 33 - Compete ao Diretor de Património: 

A) estabelecer o regimento interno dos departamentos; 

B) estabelecer e dar cumprimento ao planejamento das 

atividades dos departamentos. 

C) Promover a campanha da sido própria. 

• • 
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CAPíTULO IV 

DOS DEPARTAMENTOS 
ti J.   de Ittq. 

ARTIGO 34 - Serão criados e estruturados -  pna-DffEfnn-ERecutivas 

tantos Departamentos quantos se fizerem necessários ao 

cumprimento das finalidades da Sociedade. 

ARTIGO 35 - Os cargos de direção dos Departamentos poderão ser ocu 

pados por sOcios fundadores ou efetivos. 

ARTIGO 36 - Os Departamentos terão seus regimentos internos e pla- 

nos de trabalho aprovados pela Diretoria. 

CAPTTULO V 

DO PATRIMONIO E FUNDO SOCIAL 

ARTIGO 37 - Constitui o património da Sociedade, os bens imOveis e 
mOveis, os titulos e valores que vier a adquirir por ' 

compra ou doação. 

ARTIGO 38 - O fundo social da S.E.M.U., será constituido pelos re-

feridos bens mencionados no artigo anterior e pelas ' 

contribuições dos sócios ou simpatizantes. 

CAPrTULO VI  

DISPOSIÇOES GERAIS 

ARTIGO 39 - Os sócios não respondem solidária nem subsidiariamente 

pelas dividas ou compromissos da S.E.M.U. 

ARTIGO 40 - O ano social coincidirá com o ano civil. 

ARTIGO 41 - Os presentes estatutos podem ser alterados pela Assem-

blisla Geral convocada devidamente para esse fim, porem 

nenhuma alteração serg permitida, sob pena de nulidade, 

quanto: 

A) a natureza espirita da entidade; 

B) a sua orientação baseada nas obras básicas da codi-

ficação da Doutrina Espírita levada a efeito por 

Allan Kardec; 

C) a não vitaliciedade de seus cirgãos e funçOes; 

D) a destinação sempre espírita do seu patrimanio. 
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ARTIGO 42 - No caso de dissolução da S.E.M;11 -;-,--Ii.0 &ido 	--eu pas 
sivo, o patrimOnio será destinadoi-a- - wzo_da Assem-

blelia Geral especialmente convocada, a outra entidade 

congenere do País, constituída e sediada no Estado de 

São Paulo, registrada nos 6rgãos Competentes e que pre 
encha as mesmas finalidades estatuidas no art. 2' dez 
tes Estatutos Sociais. 

ARTIGO 43 - Ficarão automaticamente destituídos de seus cargos os 

membros da Diretoria Executiva que faltarem a 4 (qua-

tro) reuniões sem justificativa convincente. 

ARTIGO 44 - As vagas ocorridas na Diretoria Executiva, num mesmo 

exercício, serão preenchidas pelos substitutos naturais 
dentro da pr6pria Diretoria Executiva e na hipõtese de 

assim o exigir o trabalho da mesma, atravís de nova - 

eleição pelo Conselho Deliberativo, para o período que 
faltar a complementação do mandato. 

ARTIGO 45 - Não poderá haver distribuição de lucros, bonificações 

ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou sõcios sob 

nenhuma forma ou qualquer pretexto. 

ARTIGO 46 - Prorroga-se o mandato dos diretores em exercício atí a 
posse dos que tive= sido eleitos em suas substitui-
ções. 

ARTIGO 47 Nenhum membro da_S.E.M.U. poderá opinar publicamente 

em nome dela, sobre assunto doutrinário ou outra maté-

ria, sem o assentimento prívio da Diretoria Executiva. 

ARTIGO 48 - No que concerne A VOTAÇÃO PARA CARGOS DE DIRETORIA EXE 

CUTIVA OU CONSELHO DELIBERATIVO sõ poderão votar e ser 
votados sOcios ADMITIDOS 6 (SEIS) MESES antes da data 

de eleição. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Poderão ser reeleitos qualquer dos membros da Di-

retoria Executiva ou Conselho Deliberativo em exercí 

cio tantas quantas vezes for Merecedor da indicação. 



Os presentes estatutos foram aprovados em Assembliaa Ge-

ral realizada em OS de agosto de 1980. 
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J8 	pmo. ARTIGO 49 - A Sgde provisaria ou definitiva da SoQ4de nãO sera 
9 7— 

emprestada ou cedida para fins ¡ outros qu -rão seja as 
finalidades da doutrina e atividades da -Sociedade:— 

Mana Marques Sucena de Almeida 	Amgrico Luis Sucena de Almeida 
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DURO DD ESTADO BE SÃO PAULO 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CAIXA ECONÓMICA DO ESTADO 

DE - SÃO PAULO S/A 

Diretoria de Património 

DIVISÃO DE COMPRAS 

SUMULA. DE EDITAIS 
• 

Acham-se abertas na CEESP S.A., A. Praça Pedro 
61 - 6.0 andar - São Paulo, Capital - Tomadas 

Preços DC. 211-80 a 214-80. 

Tomada de Preços 211-80 - Processo DP. 8000-221 - 
„Lato: Fita Adesiva e Colchete Latortado - Encerra-

ento em: 24-11-82. às 14,30 noraa; 
Tomada cie Preços 212-80 - Processo DP-8000-222 - 

nritri• rent.sel yeigsenicee - Fooerramento em: 24-11-80 as 
00 horas; 

Tornada de Preços 213-80 - Processo DP- 8000- 143 - 

unto: Copos Plasticos para Café - }encerramento em: 
11-83 às 15,30 horas: 
Tomada de Preços 214-30 - Processo 8000-520 - As-
to: Lavagem de Roupa_s para Registro de Preços - na-

rra:Mato em 25-11-80 às 14,30 horas. 

Fica revogado a Tornada de Preços DC. 199-80 a miai 
tall da aquisição de copos plastieos para café - Pro-

cesso DP, 8000-143. 
Para participação nas Tomadas de Preços. aS firraas 

deverão estar com sues inscriteSes Mualizacles no Cadastro 
de Fornecedores da CEEISP S.A.. ou apresentar inseri-
ção em Órgãos Oficiais. 

São Paulo, em 13 de nOve,mbro de 1980. 

Alcamtne, Chefe da Div. ele Compras 

• Rogério Niagagna, Chefe de Dep. de Material 
(A debitar) 	 (15-18-19) 

• • tUdI 	ft.ttritl• 
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Hospital de Campos 

do Jordão 	Aditem:e 

cie Barros" 

(restituição de Filo. 

f tiantrópicas para 
Assistindo lia-anatar 
a Crianças • Adulto. 

UNTA L 

Firam cunvia=dcs os as 
seriados deste Hospital par:e 
a AsSernbleiri Geral que se-
rá realizada no dia 7 de 
dezembro do corrente anta 
na Sede do Hospital, com 
início ás 9 horas da Manila 
ou, não havenclo ...quorums 
estatui-avio, as 10 noras el.% 
manha. com  euutquer nume-
ro de peesertes, CIII seeun-
da convocação. 

A Assembléia Geral deli-
berará sobre a se¥ulnte °r-
etal de, Dia: 

1 - 'Prestação de Contas 
do Exercido Anterior e apre-
ciação do relatório. 

2 - Eventuass matérias 
Interesses do Iltepital. 
Carreras do Jeroão. t3 de no-
vembro de 19e3. 

Jose Manuel Gonçilves 
Presidente nu CNCti i ii- io 

il3i 

mios lérero-axpar3nruçZç - 
5/2 L.rza. 

Joe: Roberto Poro, pori'mulOr 
do CIC. i;77.523.5,--15 
n• 4.527.015-52., a  
Ceder Coroo, par-bador do CIO. 

753.5e0.2(e-eo) • e, 25. n. 11 
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CARTEIRAS 

Declaro haver-se extra•ia-
do minha Certeira ele-dele 
19, R0 2.130.523, exp. em 
17-12-7:0 - São Paute. 

Marionn Gusano 
Gonzalez 

(13-14-15) 

Deelero hever-se extravia-
do minha Carteira Modelo 19 

RG 5.561.103. Al. Delo 
Dueto, 532 - SP. 

São Paulo. 20 de outubro 
de 120 

Floriano Carreiro 
Fagundes 

(14-15-131 

Declaro haver-se extravie-
do minha tearLeira de Iden-
tidade Prelise),e1a1 de 409010-  
ioga. expedida Peia CP-P-- 
3,a 120e:ã0 - n.o 3133. 

Ribeirão Prelo, 13 de no-
vembro de 1931 

Terezinha eeetrerisla 
Florilli 

(14-15-18) 
• 

• Declaro haver-se ex-
traviado minha Carteera de 
identidade 'Niro estrangei-
ro 700 n.o 7.530.221 - ex-
pedido cai São Paulo. 

São Fatio, 14 de novem-
bro de 1960. 

Ileisake Inalar/1 
(15-18-15) 

DIVERSOS 
Declaro haver-se extravia-

do 3 (Ires) toldes de Nota 
Fiscal de Serviços de Neet 
051 a 100, 101 a 150 e 151 a 
200 - Série A. 

São Paulo, 12 de novembro 
de 1280 

Angelo Ottani 
(13-14-15) 

Declaro haver-se extravia-
do toe levros Fiscais da 
PMSP mod. 01, 51, .56, 57 e 
um talão de notas de n.o 
001 a 100 da firma pescido-
nto Antonio da Silva COM 
828786-50. 

São Paulo, 11 de novembro 
de 1980 

Pé:siem-do Anteolo da 
Silva 

. 	(14-15 18) 

Deciare, haver-e, extravia-
da os,Livrces Fiszais mod. Ot, 
51, 56. 57, e 2 'talões de em-
ala (Iscais, de n.o 51 a 150 
Firma José 6nuinio Cruz 
Filho COM: 8.109329-2 

São Paulo, 11 da novembro 
de 1980, 

Jose Antonio Cruz Filho 
(14-15-18) 

Declaro haver-se extravia-
do o Talão de nota fiscal de 
n. 7201 es 7250 do CCM. n. 
1.1587419-0 da. (Irma Palmar 
Empresa Limpadora Ltda. 

São Pauto, 13 de novembro 
de 1980 

DcrrnIval li.drlgues 
Neves' 

RG. 2.8.53.357 
(14-15-18) 

Declare haver-se extravia-
do os Livras Fiscais da 
PhISP. mod. 01, 51, 56, 57 e 
22)305 de nota-s fiscais de n.o 
001 a 353, lute, municipal 
CCM 41.0 8 222.874-4. 

São l'aulo, 11 ele novembro 
de 1980 

MECA, - Mantenedora 
• Estabelecimento Col. 

Aprend. 5 C Ltda. 
(14-15-18) 

Decistro hever-se extrevia-
do o Livro da Pmsp mod. 
01 e Ires TtIo de tintes ee-
ceis de n.o 001 e. 150 da fir-
ma Joaes Alves; de 011terna 
CCM: 9.116.675-3. 

São pa...do, 11 de r.oeembra 
de 1980 

João Alves da SlIva 
(14-15-10) 

Declaro haver-se extreeet-
de o NEtS. de 41.0 0101 a 590 
da P.11.5.1 1 . de. lirina: Pi-
so Bre,: Ltda., 0100eree2e322 ,4- 
n teipal it. 1.152.2e0-0 e li-
vro meã. 02 e 03. 

São Pátrio. 5 de neve:libro 
dc 198e 

trinou Benlea 
(14-13-19) 

Declare haver-se murro:to-
do um Tuee.e de 5.0.8.01.  da 
P.M.S.P. de ri. 1:511 a 053 ee 
Firma Caste:ar Construeers 
Cie:1 SC Ltda., Vesti. Mem:- 
c:pai CCel: 03304401. 

São Paulo. 11 de novembro 
de 1920 

Ariel Ta leu Moitioi 
((4-15-13) 

Declaro haver-ee extravia-
do os 02701 05 da P.M.S.P. 
mod. 01, 56, 27, 51 e Tolees 
de n.o 301 a 200. da firma 
3.11.11. Tareio, Meei. CCM: 
1.0003293-5. 

São Paulo, 11 de novembro 
do 1980 

Vicente Blanro Abulia 
(14-15-13/ 

Declaro haver-se extravia-
do os segeintes doemnentos: 
Carteme ntod. 10 n.   
12.138.403. Carteira do moto-
resta n. 2355)88 e C.I.C. n. 
073775710-78, 

São Pau:o, 12 de novembro 
de 1930 

Dum/ Visser 
914-15-181 

Declaro haver-se extravia-
riso a Guia de ImPortacão o. 
18-78-131111. PGI. co . U-
1031149, recolhida em 4-12-78. 
rio valor de Cr$ 102.633.23 
(cento e dois mil SCi500Tit(45 

e trinta, e cineo cruzeirea). 
São Paulo, 12 de novembro 

de 1980 
intereambio Creneretal 

Robe Ltda. 
(1445-18) 

Declaro haver-se extravea-
do a Via V (Rosa tia Guia 
de Exportação n.o 18-89 - 
12598 da Empresa Terce; 
Produtos Qt44111COS Ltda. 

São Paulo, 12 de outubro 
de 1980 

Maria Pedrina da Silva 
(13-14-15). 

Declaro haver-Se extravia-
do o Empenho n.o 0491 e 
Subenipenho 0.0 2541 - e 
Empenho n.o 0495 Subempe-
nho 2484 - Comissão Cen-
tral de Compras. 

São Paulo, 12 de novem-
bro de 1980 

Frigolino Coro. Orno'. 
tecei, e KepresnttaÇões 
Ltda. 

(13-14-15) 

Declaro haver-se ex-
traviado os seguintes do-
cumentas: Diplomas de: 
Psicólogo: Bacharel erro 
Psicologia e Lleenziado eax 
Psicologia. peta UnIversida-
cie de itlogi das Cru: -ao em 
19'74, registrado em 1975 Pe -
la Universidade de S.i.o 
Paulo. 

São Paulo, LI do no-
vembro de 1980. 

Sueli Assis de Godo,. 
Pagotti 

(15-18-1s, 

Nelson Modesti, Presidente da Comissão 

( ‘i debitar) 
	

(15) 

DOCUMENTOS 
PERDIDOS 

NOMERO 218 *  Eleita 

IXOBIL1.d111.4 cozam+ eI01101• 
Extrato p iree.Cart.D-r..trrulLa  

Pnr doeunento de 10-09-1920, 
o edclo ?and Rase Co -zman 

sues cota5 aorta te per., kyr.. 
Roce Coara, Gama:, Rsolt3etpe..,2 

558 .V)1t.fllsV,1420000 	 A Comissão d,e Lleitaeao da Agencia de Sante André 
1.Grr•tu-n2 	Me 

adote* rat1T1Cem ma desata -• 
comunica que se encontra aberta temeerrenzia Pública, t.a.- 

e eeeee l e „ •  eeee,ez,,,„ do 102 ra venda, pela maior oferta. de orn imóvel 0110 a nua 
trato Social. 	 115-7 Pushetro Chagas. 66, .lazdun Ana Maria na cidade te 

CAIXA ECONÓMICA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO S/A - 

Agèneia de Santo Anclut:: 

CONCORRENCIA PERLICA PARA 
VENDA DE LMOVEL 

SÚMULA DE EDITAL 

Coocorrènela Pública N.o 2443 

15 DE NOVEMBRO _• 

'Santo An re. Coneemiv-prinita, correl(2 -2 derreltd- 
rios e banheiro. Areita 	xkfadae: do terreno: 137,5ern2. 

SeeliNet 

Da .construção:- &8.73n12. Preço rainerne: Ce$ 9 1 0.000.00. 
Caução: Cr$ 91.0013 00. d farniliar exteida: CeS 
29.530.00. O par:amen' 
até 15 anos. A caução ser depositada até it vespera. 
da Concorréneia e se 13 - de'lnicio de pagamento. As pra-
poetas serão recebidas e abertas às 14 norma do dia Si) de 
novemorn ee 1980. 

o Editn1 completo, SCii.1 anexo e informações, serão ob-
tidos no horario normal de expediente, à Rua Bernardino 
de Campos, 75• 

Santo André, 10 dc novembro de 1980. 

ser A. vista ou ifinaric)itdo 

1980 
, 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informa ção, rubricado como folha n? 	  

422 	 97 	21 05 	97 
do processo n° 	de 19    (a) 	  

Sr. Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Lei 4819/55 

em 21/05/97. 

ADE.ti'..,T. 	("CONE 
Reg. I Ci ) . ,,06 

ATM 

iã Com. de Count e Justiça 

LUIZ AREIA DE CARVALHO 
Asa. Teca. Leg. Cheia A. T. 

cóD.0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 



...dento 

'R e cabido na Com .ssão cin 

JUStigã. 

Era 	
11.9 . 

Nt. bi. Vt.'t e a lie r  

p 	tel4tar 
Sala da CoRli3Sã') di CQ.15.'.1 :0:1  

0/?Q-lo /70#-,'44j 

.trn 	
..a 1. 

PI/ 

eÀihir/-7 .  

02 

SEGUE 	  	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	 

    

     

Em 	  

(a) 	  



24 JUN 1997, 	* 

Folha N.o . 	......... do proci 
N o ... 	d e 19..V 

vrpsw

K 	Autt'cOalde
/ 
 — 

O  nárioámara 
,eurenuar 

 

 rrsr.-."
,,,,,mract,resroe~ernol 

•; 	
1 	iN  

13 - ROS 
13-15 43/1997 

REQUERIMENTO 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja anexada 

ao Projeto de Lei 01-0422/1997 
	

Declara de Utilidade Pi 

blica Sociedade Espirita Mãos Unidas e dá outras provi 

dencias", 	RelatOrio Anual de.Atividades 1996, anexo. 

Sala das SessOes-, 2 de juno de 1.997. 

HATO 

4. 

Lider da lancada do PMDB. 

     

   

Lg4 JUN 19 97 

  

    

CÓD. 0522 



Com. de Const o justiça 

c9ç /  4  / 

LUIZ ARE 9 DE CARVALHO 
An. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M. 

Iktcclhicic na Comissão dn 

044st.1.1,14ção e 
JUStiÇ8 

S. "02p/#_74._às22,:ivh..  

ow. 

11) 



OBS.: 1. NO ANO DE 1981 FOI REALIZADO A DISTRIBUIÇÃO DE NATAL PARA 62 FAMÍLIAS ( 30( PESSOAS) SENDO DOADOS 1902 Kg. DE 
ALIMENTOS. 

2- NO ANO DE 1982 FORAM ASSISTIDAS REGULARMENTE 13 FAMÍLIAS ( 85 PESSOAS) SENDO DOADOS 2570 Kg. DE ALIMENTOS. 

3-NO PERÍODO DE 1993 A 1986 A DISTRIBUIÇÃO DE MANTIMENTOS FOI SUSPENSA DEVIDO A CONSTRUÇÃO DA SEDE PRÓPRIA. 
FONTE: DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ( 1997 ). 

Agradecemos a todos que direta ou indiretamente, 
grandioso feito. 

FR/ 

1 
mantiveram a chama da fraternidade acesa, 

A Di toria ifu,.....  

permitindo a realização 

11 Crá: 

SOCIEDADE ESPÍRITA MÃOS UNIDAS 
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A SOCIEDADE ESPÍRITA MÃOS UNIDAS, através de seu Departamento de Assistência Social completou dez anos consecutivos de 
atendimento às famílias necessitadas com o auxilio dos simpatizantes da Doutrina Espírita-Cristã, amigos, colaboradores e público em geral. 
Assim, é nossa obrigação prestar esclarecimentos à Sociedade quanto a destinação das doações revertidas em prol das famílias mantidas por 
esta entidade através do quadro resumo abaixo. 

DESCR(ÇAO  
1987 1992 1991 1990 1989 1988 1993 1996 1995 1994 TOTAIS (10 ANOS) 

ÍLIASATENDIDA  

270 227 55 MENORES ATENDIDOS 380 230 169 171 344 379 133 2.358 
STASSASJCAS OSS.1114. 5 .3 7 

333 470 473 303 493 176 224 199 306 COBERTORES DISTR. (Un.) 2.977 
'p 2 

594 569 849 400 545 410 403 846 910 LANCHES DISTR. (Un.) 5.314 
261 8.349 19.228 ALIMENTOS DISTRIBUÍDOS ( Kg) 10.715 12.834 15.732 16.086 13.409 13.915 10.879 121.147 
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SOCIEDADE ESPÍRITA MÃOS DA n á 	19:k:1  
RELATÓRIO ANUAL DE 

1996 

1. OBJETIVO: Este Relatório tem como objetivo informar aos colaboradores, 
simpatizantes da Doutrina Espirita-Cristã e à Sociedade em geral, de modo 
sucinto, as atividades desenvolvidas e destinação dos recursos e doações da 
Sociedade Espirita Mãos Unidas. 

2. DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Durante o transcorrer do ano 
de 1996 este Departamento, através de seus colaboradores efetuou as seguintes 
realizações: 

AMILIAS ATENDIDAS 
	MENORES ATENDIDOS 	 133 	 
	CESTAS BASICAS;DISTRL; Unj 	 473 	 
	COBERTORES;DISTR.. 	n 	 176 ,-- 
	SOPAS (Pratos) 	 2.904 	 
.. 	'EITE/CHOCOLATE. 	(litros)  	 2..597 	 
 	ÇHES (Un 	 7..31; 	 

pN,Tps.:pjsTR.zpWp.os 	
. .  ...... 108 

3. DEPARTAMENTO DOUTRINÁRIO: Este Departamento responsável pela 
preparação espirita-cristã do público visitante, durante o ano de 1996 realizou o 
seguinte: 

REUNIÕES 
	- 	PÚBLICO ADULTO: 	 4.700 	 
 	UBLICO INFANTIL: 	 705 
	REUNI ES:MEDICNICAS: 	 141 	 

EUNIOESDE:ESTUD  	 34 	 
	PÚBLICOADULT.0: 	 612 	 

4. DEPARTAMENTO DE EVENTOS: 	Este Departamento responsável pela 
realização dos eventos destinados ã construção da Sede Assistencial e 
Assistência Social, realizou em 1996 o seguinte: 

NEFICENT  
BAZAR BENEFICENTE.: 	 . ..  

	

CAMPANHA Da COBERTOR: 	 02 	

	

CAMPANHA DO NAT 	 0.1 	
CAMPANFIA "AUTA DE SOUZA" 	 
C;AMP.ANHADO"LIYRO;:ESPIRITA" .......... "-••••• ...... 

São Paulo, dez bro de 1996. 
Dire ria 
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DA COMISS'a DE COMSTITUIÇO 
E 3' ti c 	oulAss,....-U PROJETO DE LEI 1-12 0422/97. 

ata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
ooji Hato, que declara de utilidade pó.blica a Sociedade 

Espírita Wãos Unidas. 
O projeto impge como requisitos da deciaraç'ão 	o 
requerimento ao Executivo e a comprovaç'ão das seguintes 
condiçges funcionamento superior a 05 (cinco) anosg 
exercício de atividade regular, na forma estatutáriag 

remurieraç'áo dos dirigentes pelos serviços prestados 
instituiç'ão e existncia de sede pr6pria. 

Inicialmente, vamos analisar a Lei n2 4.819/55, que 
dispge sobre as condiçges para as sociedades, 
associaçges e fundaçges serem declaradas de wtilie.Uck!. 
Segundo o art. 12 da referida lei as sociedades civis, 
associaçges e fundaçges sediadas no Município podem ser 
declaradas de utilidade póblica, desde que requeiram ao 
Executivo e provados os requisitos que elenca, dentre os 
quais servir .a coletividade em determinado setor., 
continuadamente. 
Por conta desta deciaraç'ão ficam as entidades obrigadas 
a prestar ao Município a sua colaboraç'áo no setor de sua 
especialidade, bem como a ceder ao Município para fins 
sociais, temporariamente, e mediante acordo, os locais 
onde tenham as suas atividades, e o Executivo, em 
contrapartida, pode, de acordo com as possibilidades e a 
seu critério, colaborar com as entidades declaradas de 
utilidade pública. 
A Lei, portanto, 	cria uma obrigaço, mas uma 
faculdade para o Executivo, disciplinando a criaç'ão e 
realizaç'ão de um cadastro prévio de entidades que 
preencham certos requisitos, a fim de que o Executivo 
possa, se quiser, auxiliá-las. 
Também a pr6pria deciaraç'ão de utilidade páblica é mera 
faculdade do Executivo que, mesmo verificando 05 

requisitos legais, pode n7ço efetuar tal deciaraç'ão se no 
mérito n"ão entender conveniente. -o que se deduz da 
express'ão "podem ser declaradas" inserta no art. 12 da 
Lei. 
Dessa forma, a deciaraç'ão de utilidade páblica através 
de lei, como na presente propositura, serve apenas para 
tornar o ato vinculado, obrigando o Executivo a expedir 
o Decreto de deciaraç'ão de utilidade páblica desde que 
preenchidos os requisitos legais. 
Obriga-se o Executivo a incluir as entidades no cadastro 
de entidades habilitadas a receberem sua colaboraç'ão 
desde que estas o requeiram e comprovem os requisitos da 
lei. 
Tal sistemática já foi adotada, em outra oportunidade, 
pela Lei n2 9.618/83, com relaç'ão nas Sociedades Amigos 
de Bairro. 

17 - RELCOM 
17 - 0647/1997 

dg/p10422a7 
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eâmara fazia' 	o PNi É 
Por se tratar de matria sujeit 	ao qu6rum de maispria 
simples para deliberaç'ão, ê dispensada a votaço em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss2;es 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento 
Interno desta Casa. 
O projeto está amparado no art. 13 7  I, da Lei Orgânica 
do Município. 
Pelo exposto, somos 
PELA LEOALIDADE. 

ro!ha 11I o  25  
kt o  22_ 	c! 
O funcic2áii3 

No entanto, visando adaptar o projeto à melhor técnica 
de elaboraç'ão b::!gislativa, sugerimos o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N2 	/97 AO PROJETO DE LEI MI 422/97. 

Declara 	de 	utilidade 
páblica 	.a 	Sociedade. 
Espirita Mos.Unidas, e• dá 
outras providáncias. 

A CMARA MUNICIPAL DE SO PAULO decret a: 

Art. 1.(2. - Será declarada de utilidade pt'Ablica, nos . 
termos da Lei nP. 4819, de 21 de novembro de 1955, .a 
Sociedade Espírita Wãos Unidas com sede à Rua Casa Forte. •. 
- 4gua Fria - Wão Paulo, desde 	que requeira ao • 
Executivo, e comprove o atendimento 	das -seguintes 
condiçes: 
I - Tempo de funcionamento superior a 5 (cinco) anosg 
II - 	Exercício de 	atividade 	regular, na 	forma 
estatutáriag 
III - 	remunerar4o dos dirigentes pelos serviços 
prestados. 

As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei 
correro por conta de dotaçes orçamentárias pr6prias 7  
suplementadas se necessário. ' • 
Art. 32 - Er . a lei entrará em vigor na data de sua 
publicaç'ão revogadas as disposiçes em contr .-, ';i.c 4 
Sala da -:omiss'ão de Constituiç'ão e Justiça,  

dg/p10422a7 
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Recebido na Comissão d3 

Politica Urb. Meircp,e Meio 

AmbienV: 

Em.6, 

e/ o% 
RAARIAMALuk DE ‘,/ A SCONC EL L OS AUGUSTO 	

41111k 
Secretaria da Comiseão de Politica Urbana, 

Metropolitana e Melo Ambiente 

AO NoeRE v4;?..r.:c1- ; 
•\. 	• 	,%,...) 	• 

PARA REIIP(WR. 	 6\_. 
'''■\ 

,e,,.( ? Sala (-kg 	..z;l -ni! ,:sé:t.: 'J•. '- ., .Ne. s 1)i 0. , 11,3, kl...positarla 

Ambiente 	
• 

AO NOBRE VEREADOR 

PARA RELATAR. 

Sala da Comissao de F:Vítica Uí bana, Metropolitana 

e Meio Atribiente. 

/f 1 

• 
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N. 41),I. 	de 19 TI 

amara Aatt a .(k â 	 tg" ai( .cr i  
.... ^ 

COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta 
propositura e havendo necessidade de maiores estudos para que esta Comissào exare 
seu parecer, prorrogo tal prazo , conforme disposto no art. 63, caput, do Regimento 
Interno. 

Em /i / 3 198. 

Vereador 	io Nomura 
Presidente da C 	de Politica Urbana, 

Metropolit e eio Ambiente 

• 
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Fro.thal, rr,. 	7- do proc. j 
N ........... ... de 19 ....... 

• 

CC5D. 0522 

17 - RELCOM 
17-3020/1998 

Vereador A réli ° ' Nomura 
,  Presidente da C  M M A 

Verea 

# 

r Antonio Goulart 
Relator 

K'âmara Limeyu1fa  
t6 - PAR 
J6-0359/1998 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO- 
POLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 422/97 

Trata-se do Projeto de Lei n° 422/97, de autoria do Nobre Vereador Jooji Nato, que tem como 
objetivo propor para ser declarada de utilidade pública a Sociedade Espírita Mãos Unidas, 
localizada na Rua Casa Forte - Água Fria - AR-Santana, desde que comprove o preenchimento 
das exigências da Lei n° 4.819/95, e dá outras providências. 

• O Nobre Autor afirma que a Sociedade em pauta, além de promover campanhas que visam dar 
assistência espiritual e material à população menos favorecida, procura disseminar, no seio da 
comunidade, atitudes fraternas e de respeito ao próximo. 

A Comissão de Constituição e Justiça declarou-se pela legalidade da propositura, em seu 
Parecer de n° 1.261, de 04/11/97, propondo, no entanto, um substitutivo para melhor adequação 
às regras da boa técnica legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nada tendo a opor dentro da 
sua esfera de competência, coloca-se favoravelmente ao Projeto de Lei em causa, em 
conformidade com o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala da Comissão, em Ws/ 
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	do r 

PRORROGAÇZO 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer 

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do 

Regimento Interno. 

Em7 iMm? 

fl 

   

Vereador Nelson Proença 

Presidente da CSPST 
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DA COMISSZO DE SAúDE, PROMOCAO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 422/97. 

De autoria do nobre Vereador Jooji Hato, o projeto 
de lei 422/97 objetiva declarar de utilidade páblica a So-
ciedade Espírita nos Unidas, desde que comprove: 

- tempo de funcionamento superior a 5 (cinco) 
anos; 

- exercício de atividade regular, na forma de seus 
estatutos e 

- no remuneraç'ão dos dirigentes pelos serviços 
prestados. 

Justifica o autor que a Sociedade ,  Espírita nos 
Unidas atua nas áreas de promoç'ges beneficentes, assistência. 
social - incluindo atendimento médico e odontol6gico, dis-
tribuiç'ão de cestas básicas e alimentaço popula0.(o caren-
te - bem como proporcionando assistência espiritual, reali-
zando reunies pkIblicas, cursos para gestantes, palestras, 
etc. 

A Douta Comisso 'de Constitui,ç'ão e justiça destaca 
que, uma vez reconhecida a utilidade Páblica da entidade, 
deve ela colaborar com o Município na sua área de atua o., 

Os documentos anexados pelo autor, sobre os traba-
lhos desenvolvidos pela Sociedade Espírita nos Unidas, d'ão 
conta de que a entidade vem atuando desde sua fundaço, le-
vando assistência espiritual e material 'a popula4o mais 
desfavorecida. 

Esta Com isso n2io vê bices 	arovacao da maté- 
ria, considerando 	louvável e meritária a iniciativa. 

rAVOR4VEL7 portanto, é o parecer. 

la 	Comisso de Saae, Promoção Social e Tra- 

i 
balho, 	. C) qg 

17 - RELCOM 
17-7037/1990 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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MARC!, P S. HANASHRO 
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16-1430/1998 

..........~.~<e•arrmaweaon.•ç•~+~uasa•amd 

PU BLIQUSE..SE Ei 1o 19 	 / . 
O Presente projeto de 4e4,..v.-.da-autQ.110 	re 	V reador 

jooji Nato, visa declarar de utilidade pública, nos terdag—da Lei 
481.9, de 2.t de novembro de í955, a Sociedade Espírita Mgos Unidas, 
desde que requeira ao Executivo e comprove o atendimento das se-
guintes condiç5es: 

- Tempo de funcionamento superior a 5 (cinco) anos; 
II - Exercício de atividade regular, na forma estatutá- 

ria; 
III - Não remuneração dos dirigentes pelos serviços 

prestados. 

A Comissão de Constituição e justiça, em seu parecer, 
apresentou substitutivo visando adequar a propositura à melhor 
técnica de elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos 
do substitutivo da Comissão de Constituição e justiça, porquanto 
as despesas para sua execução correrão por conta de dotaç5es orça-
mentárias próprias. 

Sala da COMiSSgU .  de Finanças e Orçamento, em c25) 02 ) 9 e. 

Presidente - 

Relator 
• 	 • 	 k 	 • 

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 'SOBRE O 
PROJETO DE LEI 1$2 422/97 

5,7 - RELCOM 
í7-n3".7/í998 
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Publicação de Matéria de 

Detibe.racã Pei 	m as Coissões; "t 
Parer.e. re-s (Ps. c2 11. .01  c24- 1  .29,  a O ---  ) ; 
publicados no ,.0 O M de 	ip  / to 	 

página (&) 	<14 £13- 	. ceduna  35/  fel' 
conTotray art. 82, § I• 	RI, 
ConTe'rear: 

À Leg. 3 
Em, » / /0,./. 9LL 

 

RECEBIDO El/A LEG. 
OJi JO Remar Cu 	Nes dos San top 

Se rotária 

Sra. Ana Maria. 

Juntar ao processo o Recurso n 9  11-0145/1998. 

08/10/98 

JOSE CW1-Á-SOUZA SANTOS 

Chefe de Seção Técnica 

Substituto 

Sr. Chefe. 

Juntado, conforme solicitação de V.Sa. 

08/10/98 

ANA 	A FERNANDES 
Ambiente Parlamentar 

SEGUEÀ. 	, juntado._ •_ ., nessa data 

documento  (, 	• papel ide informeçào 

rubricado/) sob folha.() n.o  

Em (:)ç JO 



Fo!ha N'.  3L 	do proc. 
N°. 	 
O fundonário 41 	 

:1 1. 	R E C 
RECURSO N°. 11 -0  

• 	Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da Resolução 
n°. 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente 
Recurso para que o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei 
no 422/97 de autoria do nobre Vereador Jooji Hato que declara de 
utilidade pública a Sociedade Espirita Mãos Unidas, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 



A Leg. 3¡ 
P;in ... e 

 ............... 

........... 

BRRIN GA NIDFLMAN 
Aasesaor Tec. Leg. Chefe Subst. 

A. T. M. 

RE. CEBIDO EM LEG. 3 
()( 	À 	eigs 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha ri°,  32-'  

cio processo n°  

 

do 94 	a, Lo ,  c7R  

 

  

ANA MARIA FERNAMDFS 
Asaldente Patleniontar 

À 

ATM - Senhor Assessor-Chefe. 

Para as devidas providencias, tendo em vista o rece-

bimento de recurso. 

08/10/98 

JOSII CRISTINO SOUZA SANTiit,  
Chefe de Seção Técnico 41 

Substititto 

wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



SEGUE    juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 

sob folha 	  n? 

Em J 	1. o_i 

IP0/.44 1  -,kle' 
Car e de Seção CS.10-Substitutzt 

coniida Zacarias Alvii" 

Registro 10.686 



Assessor Tec. , gislat. Chefe 

BFf141-É- 1\-let■ # • 

lr 
il~{ ro i Pilll; ,,  g 
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Nli.41 11:4,01' •?4,W 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do,o ()) 	 , 	 ,,)2(z).1 aPP,  ç_reus 	.10 tá 'Zacarias Alves 
Chefe de Seção CS.10-Substitt 

Registro 10.686 

Papel para inlormaçao, rubricado como rolha ne 

do processo n. PL. 149J 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

)eii 2 ed 

ATM 

DEPARTAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARO UIVO 

Proc. encerr ;uh) c/  

Arquivo em 2-& O 3 . 2ors7 

O Func.° 
BENV INDO DANILO . CARVALHO 

g E-f5 a r=eli ar 
Reg n.o 101 258 

cón. 0213 

a 

• 



SEGUE 	  juntado 	 -n-e-s-  ia dolo.     documento 	.. o papal para Mio:maca°, rubricado 	 

Sob tolha 	  

„23 ,j/  , Ecof  

loa App.  
'irt~reuk 
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Folha no .$ . . do Processo 
nO  2/2 2  • - 	. . 

Vil:MO:NA • 
ssistente  

DEFERIDO 

21 NOV 2001 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador JOOR HATO 

i3 RDS 
REQUERIMENTO "D" N° 13-3335/200i 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental o 
desarquivamento dos Projetos de Lei de autoria do 
Vereador Jooji Hato, conforme segue: 
PL 282/93; PL 216/94; PL 365/95; PL 195/95; F'L 459/95; 
PL 49/96; PL 287/96; PL 447/96; PR 26/97;,PL 422/97; PL 
434/97; PL 714/97; PL 814/97; PR 13/98; PL 330/98; PL 
395/98; PL 415/99; PL 275/2000; PL 280/2000; PL 
339/2000; PL 409/2000 

Sala das Sessões 13 de Novembro de 2001 

7  r" "ião de b.7io e .- 	Put..ak, rdiçào de Anais - DT-10 

22 NOV 2001 

922\ 



c CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n°  

Papel para informação, rubricado conto folha n° 

'I 2 2- 	132)-  23 , 	12If  (a) 

- Jos! ,f.,  rero 74~1" 
lamentar - 10(0132  

• 

Ao DT. 94- Sra. Chefe: 
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 3385/01. 

22/11/2001 

dRENO QANDELMAN 
Assessor T c. Legisl. Chefe 

A .T.M. 

A ATM 
Sr. Assessor Chefe, 

Conforme o solicitado pelo ROS 
	

tramita 
segue o presente expediente para volta /1  

O 

DT. 94, em J3-ti- 2.6t7e- 

• 

CÓD. 0233 



Segue(m) iuntado(s), nesta 
data, documento(s) e folha de 
informação rtão,.lcios sob 
n° 
Em  05 	 

SupErVisora e Apoio ao Plenáno 
SGP-21 



Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	,901  de 20  I C) q 	06/ O 1  	 2 QP 	(a) 	  
4' LEITE 

Supervisora d 	o ao Plenário 
,À s  

SGP-21 

36 

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

À SGP-33 Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângela BorI4i Andreoni 
Subsecretária de 44 oio Legislativo 

SGP-2 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUEM juntado(s) nesta clat2 d2m.:4):ado(s) 
sob e  :'-"4-   e V:ta je i;linerião sob n° 
	i 	O  _I o5- 	 ) ,......„....... ., 

g ,.. 	g 	1 
..  MARIA AP MOA M. G. NU - 

Agente e Apoio Legislativ 

RF 11.110 



Líder da Bancada do PMDB 

• 

MARIA APAR CIDA M. G. NICKER 
Agente de Apoio Legislativo 

RF 11.110 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

REQUERIMENTO N° 13 - RDS 
13- 0053/2005 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 
desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 
do nobre Vereador JOOJI 	HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 282/93; 216/94; 195/95; 365/95; 459/95; 13/96; 49/96; 281/96; 
287/96; 447/96; 26/97; 422/97; 434/97; 714/97; 814/97; 330/98; 
395/98; 415199; 280/00; 409/00; 99/01; 100/01; 101/01; 107/01; 
116/01; 117/01; 119/01; 264/01; 270/01; 274/01; 275/01; 335/01; 
378/01; 594/01; 601/01; 701/01; 163/02; 237/02; 262/02; 362/02; 
413/02; 433/02; 668/02; 016/03; 027/03; 70/03; 71/03; 384/03; 554/03; 
780/03; 804/03; 805/03; 310/04; 423/04; 475/04; 509/04 e 563/04. 

PDLs: 47/01; 088/04; 109/04 e 113/04 

PR: 20/02 

Sala das Sessões, 



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e fotha de 
informação tcados sob 
n° 
Em  C2 1  O  
Ass: 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° SÇ' 

 

(a) 	 C;;Ilt.)1  
,AUXjft4Çdmjnjstratjv0 

R.F 51.539 

do processo n.°  01- 11.2.2  de 19 

 

05/01/2009 

     

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de )egislatura), 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

eite 
Sup r.visora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/.01/2009 

Ângela 	rdin Andreoni 
Secre 	a e Apoio Legislativo 

SGP-2 



Segue() Juntadols). nesta data, 
docurnento(s) rubricaeb(s) sob 
	  1.43 fo4ha dOnto 

sob 	 ..j1Al2/ 

  

 

Xe.1.10r1119-1011111.171KM•81,1,  

Lira Ar,ç3f*4  

RS' 1 CO.J27 



Papel para informação, rubricado como folha n° 39 
do processo 01 -422 de 1997 16/01/2009 

Gumauskas 
00927 

Una 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 23/11/2001 
Arquivado novamente em 16/01/2009 
Com 39 fls. 
O Funcionário 

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
Impresso no serviço gráfico cio CM5P. 



Segue in4 Juntadols), nesta data. 
documentais) rubt1cadof44 sob 

e to!ha de informoçdo 

sok, rf  

13MAIRA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TECR;c0 - HISTÓRIA 

RF. 11.215 



Sala das Sessões, 

J OJI HATQ 
Líder da Bancada ddPMDW 20G, 

• 

UDRAJARA DE F. PRESTES FUJO 
CONSULTOR TÉCNICO - NSTÕRIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PireEt) 

13- RDS 
13-0005812009 

REQUERIMENTO N° 	/09 

queiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 
desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 
do nobre Vereador JOOJI 	HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 99/01; 101/01; 116101; 117/01; 119/01; 264/01; 270/01; 275/01; 
335/01; 378/01; 601/01. 

40/00; 254100; 388/00. 
415/99. 
159/98. 
158197; 422/97; 433/97; 434/97; 513/97; 714/97; 814/97; 873/97; 

874/97; 

• PR: 13/98; 26/97 



aly.IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PA !L 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

4921 4,2  

	

do processo n° 0 t -92-kle  2Eftr, 	101 °2' 	09  	 (a)  	

DE F. PRESTES Fitil6 
À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 CONSULTORTECHICO 

RF. 11.215 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

9 C-  / C) 	/  2009 

Ângela_pardin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  57  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,  { g  de  f(itiM.14 4/0  de 200-9  

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 
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isis Dua 
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RF 

rigues 
nistrativo 

.207 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras, 

1 8 MAR. 209 

ÂNG 	KINN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

tRECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNiCIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E AWES;10P,IA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS' PROPOS1TURAS 

EM I Rb  W 	 A 4 -4- 	hs 
PC-R 

SAiDA: 	 ÀS: 	h 	ASS.: ,,,,s,nn•nxm,~~7,rrt., • 1,..~~erompsasn,~neem.-
.~,stierna~entagmanwar.,...,~winmetm. 

rrewoutlem.anarafflussorno.....a
aucereno.wareten.....".~.....a,  

Sr(a) 

Efetuar PCSiViSa. 

sp . 	4C)  12005_ 

ié ■ 
ikA rceila Falbacagi .  

Procuradora Legislativa Supervisor 
Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia 

OAB/SP no 111.393 

• 

CÂMARA UPAL 	JO !PAULO 

Seguem junts.;d:.,`.::) 	-nento(s) de 

fIs.2 . ietiO  

Sonsa M. 1-4erreera 
Assistente ariarnenta. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

rolNs 	-9,, 	cto  

$Sonsa Ma, S. Ferrein. 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Projeto de Lei n° 0422/97 

111 	Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 4.819, de 21 de novembro de 1955, que dispõe sobre as condições para as 
sociedades, associações e fundações serem declaradas de utilidade pública, alterada pelas 
Leis n°s 5.120/57, 6.915/66, 6.947/66, 7.211/68 e 11.295/92. 

- Lei n° 12.520, de 24 de novembro de 1997, que dispõe sobre a atualização dos 

documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos para a obtenção da declaração 
de utilidade pública pelas sociedades civis, associações e fundações sediadas no Município 
de São Paulo. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 28 de julho de 2009. 

1■10" 
Marcella Falbs iacglia 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta- Matuto Jacaei, 100 São Paulo - S 3  CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.qlgov.br  
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'PESQUISA EM BASE DE DADO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÂO SGP.3 

GEEI 	CR= 
Base de dados iegis 

Pesquisa : Ler AND 4819 

Referências encontradas : 1 [refinar] 

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido] 
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LII seleciona 

para imprimir 

página 1 de 1 

Dell= 

Refinar a pesquisa 

Base de dados; legis 
	

Formulário livre 

Pesquisar por : Formulário avançado 

Entre uma ou mais palavras 

LEI 4819 

Todas as palavras (AND) 	Qualquer palavra (OR) 

EM= I I MI= I 

legis 
Título: LEI No 4.819 21/11/1955 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as condições para as sociedades, associações e fundações a 
serem declaradas de utilidade pública. 

Projeto; Projeto de Lei No 295/1953 
Autor(es): Antonio de Toledo Piza 

Regulamentação: Decreto no 16.619/1980 - Regula a tramitação de pedidos de declaração de 
utilidade pública, formulados nos termos desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 5.120/1957 - Altera o art. 1 0  e a letra "a" do art. 3 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 6.915/1966 - Altera a alínea "a" do art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 6.947/1966 - Altera o art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.211/1968 - Altera a alínea "a" do art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.295/1992 - Altera a alínea "a" do art. 1° desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/7/2009 



LEI N.° 4.819, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1955 

Dispõe sObre as condições para as 
& 	

pública. 

eclode;  associações e fundações a 
serem declaradas de utilidade púb 	

c:
(.

-  

Municipal;  em sessão de 14 de novembro de 1955, decretou e eu prornulgo'-V: 5.  I i-)0.9P::.  
a seguinte lei: 

das atribuições que lhe sào conferidas por lei, faço saber que a Cftma,rfe,,,, 1,....," ;-?al  
Juvenal Lino de Mattos, Prefeito do Município de São Paulo, usancl0;•;-:,.:.,,:  ,,.. 

. 	

I • ( ‘-ttY., ,:, í•?, 'R.  ,), 

-", 	• .) 

on..... IN. J.  

.. 

Art. 1:°  — As sociedades civis, associações e as fundações sediadas 
no território do município, podem ser declaradas de utilidade pública, 
provados os seguintes requisitos: • 

— que adquiriram personalidade jurídica, há mais de dez anos; 

b) — que servem 	coletividade em determinado setor, continuada- 
mente; 

c) — que os cargos de sua diretoria não sã.o remunerados; e, 
d) — que sejam de reconhecida idoneidade. 

Parágrafo único — Quando se tratar de associação, não deverão os 
seus estatutos conter dispositivos que impeçam a admissão de sócios que 
se enquadrem nas finalidades sociais.. 

Art. 2.° — São obrigações das sociedades, associações e fundações que 
forem declaradas de utilidade pública: 

a) — prestarem ao município a. sua' colaboração no setor de sua es-
pecialidade; 

b) — cederem ao município para fins sociais, temporàriamente, e 
mediante acórdo ,os locais onde tenham as suas atividades. 

Art. 3.0  — O município se obriga perante as sociedades, associações e 
fundações, ao seguinte: 

a) — a isentar de impostos os locais onde exerçam as suas ativi-
dades; e, 

b) — a prestar a colaboração de seus serviços, dentro das possibili-
dades normais. 

Art. 4• 0  —o município fornecerá às sociedades, associações e funda-
ções, diploma em que constará a concessão de utilidade pública. 

Art. 5.° — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 

Prefeitura do Município de São Paulo, 21 de novembro de 1955, 402.° 
da fundação de São Paulo O Prefeito, Juvenal /Uno de Mattos O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Octãvio Braga — O Secretário 
das Finanças, Procúpio Ribeiro dos Santos — O Secretário de Obras, aba. 
quim Alcaide Valls — O Secretário de Educação e Cultura, João Batista 
Gonçalves Martins Accioli — O Secretário de Higiene, rlindo Salzano. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 21 de novembro de 1955 
— O Diretor, Hedair Lebre Prança,. 
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LEI N.o 5.120, DE 8 DE MARÇO DE 1957 

1---  R.NCha - 'íe)  

Altera a redação do artigo 1.0 e a ' 
letra "a" do artigo 3.0 da Lei n.o ... 
4.819, de 1955. 

Wiaclimir de Toledo Piza, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe São conferidas por lei, faço saber que a Câmara 
Municipal, em sessão de 21 de fevereiro de 1957, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Art. to — Passa a ter a seguinte redação o "caput" do artigo 1.o da 
Lei n.o 4.819, de 21 de novembro de 1955: 

"Art. 1.0 — As sociedades civis, associações e fundações sediadas 
e 	 no território do Município podem ser declaradas de utilidade pública, 

desde que o requeiram ao Executivo, provados os seguintes requisitos": 

Art. 2.o — VETADO. 
Art. 3.a — Redija-se assim o item "a" do artigo 3.o da Lei n.o 4.819, de 

21 de novembro de 1955: 

"a) isentar de impostos os locais onde exerçam suas atividades, 
desde que as entidades não tenham fim de lucro ou ganho". 

Art. 4.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 8 de março de 1957, 404.o 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Wladimir de Toledo Piza — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Antônio Soares Letra — O Se-
cretário de Educação e Cultura, Henrique Richetti. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 8 de março de 1957. — O 
Diretor substituto, Amador Florence. 

• 



LEI N.° 6.915, DE 24 DE JUNHO ' DE 1966 

Altera a redação da alínea "a" do 
artigo L° da Lei n.° 4 819, de 21-11-55. 

• 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 1966, decretou e eu pro-
mulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Passa a ter a seguinte redação, a alínea "a" do artigo 1. 0  
da Lei n.° 4.819, de 21 de novembro de 1955: • 

"a) — Que adquiriram personalidade jurídica, há mais de cinco anos"; 

Art. 2.0  — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 24 de junho de 1966, 413.° 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima — 
Fernando Guedes de Moraes, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Francisco 
de Paula Quintanilba Ribeiro — O Secretário de Obras, José Meiches. 
— O Secretário de Educação e Cultura, Valério Giuli — O Secretário de 
Higiêne e Saúde, Fauze Carlos — O Secretário de Abastecimento, Elias 
Corrêa de Camargo. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 24 de junho de 1966 
— O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 

1 
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- 	9:,,-,-.,:e.,,...., (-7- 
i '.-, -•••; -,, ,,.....di.3.:?,. For:ira 

i- _, , i) '1 ue.993• 
Dá nova redação ao artigo 3.o da,--Lei  
n.o 4.819, de 21 de novembro de 1955. 

LEI N.o 6.947, DE 14 DE SETEMBRO DE 1966 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Mu-
nicipal, em sessão de 29 de agósto de 1966, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei: 

Art. 1.o — O artigo 3.o da Lei n.o 4.819, de 21 de novembro de 1955, 
parcialmente midifcado pela Lei n.o 5.120, de 8 de março de 1957, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 3.0 — A declaração de utilidade pública, nos têrmos 
desta lei, não implica na concessão de isenção fiscal, ou de 
qualquer favor semelhante. 

• 
Parágrafo único — O disposto neste artigo não impede a 

concessão de isenções previstas em lei, nem a colaboração às 
entidades declaradas de utilidade pública, de acôrdo com as 
possibilidades e a critério do Executivo". 

4110 	Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 14 de setembro de 1966, 413.0 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima — 
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, 
Fernando Guedes de Moraes — O Secretário das Finanças, Francisco de 
Paula Quintanilha Ribeiro — O Secretário de Obras, José Meiehes — O Se-
cretário de Educação e Cultura, Valério Giull — O Secretário de Higiêne e 
Saúde, Fauze Carlos — O Secretário de Abastecimento, Ellas Corrêa de Ca-
margo — O Secretario de Serviços Municipais, Araripe Serpa — O Secretá-
rio de Bem Estar Social, Paulo Soares Cintra. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 14 de setembro de 1966. — 
O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 

• 
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LEI N.o 7.211, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1968 

Altera a redação da alínea "a" do 
artigo 1.0 da Lei n.o 4.819, de 21 
de novembro de 1955, já modifi-
cada pela Lei n.o 6.915, de 24 de 
junho de 1966. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
nos têrmos do disposto no artigo 21 e seus parágrafos 1.o e 2.o, com-
binado com o prescrito no Artigo 23, da Lei estadual n.o 9.842, de 
19 de setembro de 1967, sanciona e promulga a presente lei: 

Art. 1.o — Passa a ter a seguinte redação a alínea "a" do 
artigo 1.o da Lei n.o 4.819, de 21 de novembro de 1955, Já modifi-
cada pela Lei n.o 6.915, de 24 de junho de 1966: 

"a) — Que adquiriram personalidade jurídica há mais de 
três anos"; . 

•
Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 19 de novembro de 
1968, 415.o da fundação de São Paulo — O Prefeito José Vicente de 
Faria Lima — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo 
Ribeiro de Andrade Filho — O Secretário das Finanças, Francisco de 
Paula Quintanilha Ribeiro — O Secretário de Obras, José Meiches — 
Jair Carvalho Monteiro, respondendo pelo expediente da Secretaria de 
Educação e Cultura — Carlos Augusto Autran Pederneiras de Lima, 
tespondendo pelo expediente da Secretaria de Higiene e Saúde O 
Secretário do Abastecimento, João Pacheco Chaves — O Secretário de 
Serviços Municipais, Gesner Cunha — Eduardo de Campos Rosmani-
nho, respondendo pelo expediente da Secretaria de Bem Estar Social 
Paulo Henrique Meinberg, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Turismo e Fomento — O Secretário Municipal de Transportes, 
George Soares de Moraes. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 19 de novembro de 1968 — O Diretor, 

• 
Paulo Villaça. 
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LEI N9 11.295 , DE 26 	DE NOVEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 306/89, do Vereador Gilberto nascia -mit») ,  

Altera a redação da alínea "a" ,do artigo 
19 dá Lei n9 4.819,. de 21 de novembro de 
1955, já modificada pela Lei n96.915, de 
24 de junho de 1966, também modificada pe 
la Lei n9 7.211, de 19 de dezedmmde1968. 

'LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes'que lhe sáo conferidas, pór lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em seseÃo de 4 de novem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo A seguinte lei: ' 

Art. 19.- Passa a ter a seguinte .redação 
a alínea "a" do artigo 19 da Lei n9 4.819, de 21 de .no-
,vembro de 1955, já modificada - pela Lei n9 6.915, de.24 de 
junho de 1966, também modificada pela Lei. n9 .7.211, de 19 
de dezembro de 1968. 

• "a) Que adquiriram personalidade jurídica 
há mais de um ano." 

• Art. 29 - Esta lei entrará. em vigor na da 
ta-de sua - publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário. dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO EMIR, Secretário das Finanças 
•Publicada.na  Secretaria do Governo Municipal, em 26- de 
novembro de 1992. 	 • 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal. 	 . 

• 
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legis 

Titulo: LEI No 12.520 24/11/1997 (ver documento) 
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LEI N. 12.520 - DE 24 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a atualização dos documentos comprobatórios do cumprimento dos 
requisitos para a obtenção da declaração de utilidade pública pelas sociedades civis, 
associações e fundações sediadas no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 14/97, do Vereador Salim Curiati) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As sociedades civis, associações e as fundações sediadas no Município de São 
Paulo, que forem declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a apresentar, no 
prazo de três anos contados da declaração, perante os órgãos próprios da Prefeitura, 
documentos atualizados comprobatórios dos requisitos legais para a sua concessão. 
§ 1 0  A cada período de três anos, contados da primeira atualização de documentos, o 
procedimento deverá ser renovado. 
§ 2 0  A atualização de documentos a que se refere este artigo, bem como as despesas 
dela decorrentes, serão de exclusiva responsabilidade de cada sociedade civil, 
associação e fundação declarada de utilidade pública. 
Art. 2 0  As sociedades civis, associações e fundações que, na data da publicação desta 
Lei, já tiverem sido declaradas de utilidade pública há mais de três anos, deverão 
atualizar os documentos a que se refere o artigo anterior no prazo de 365 dias 
contados da data da publicação desta Lei. 
Parágrafo único. Para as sociedades civis, associações e fundações declaradas de 
utilidade pública há menos de três anos da publicação desta Lei, o prazo para a 
atualização dos documentos é o fixado no artigo 1 0 , o qual deve ser contado a partir 
da data da respectiva declaração de utilidade pública. 
Art. 3 0  O não-cumprimento do disposto nesta Lei implica, obrigatoriamente, na 
cassação do título de utilidade pública já conferido, cabendo aos órgãos próprios da 
Prefeitura a adoção das providências a respeito. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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